
ANEXO 18 – MINUTA DE CONVÊNIO ENTRE O AGUASPARANÁ, A COPEL E O MUNICÍPIO
TERMO DE CONVÊNIO Nº  «NUM_CONV»/2014
CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO PARANÁ, POR MEIO DA SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS - SEMA, E SUA VINCULADA INSTITUTO DAS ÁGUAS DO PARANÁ - AGUASPARANÁ, A SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E ABASTECIMENTO – SEAB, A COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. E O MUNICÍPIO DE «MUNICIPIO», VISANDO À IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE ABASTECIMENTO PÚBLICO EM ÁREA RURAL, NO ÂMBITO DO PROGRAMA DE GESTÃO DE SOLO E ÁGUA EM MICROBACIAS
O ESTADO DO PARANÁ, por intermédio da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, doravante denominada SEMA, sediada em Curitiba, rua Desembargador Motta, 3384 - Mercês, inscrita no CNPJ sob n° 68.621.671/0001-03, neste ato representada por seu titular, Senhor Ricardo José Soavinski, portador da Cédula de Identidade RG n°.............................sua vinculada Instituto das Águas do Paraná, doravante denominada AGUASPARANÁ sediada em Curitiba, rua Santo Antonio, 239 – Rebouças, inscrita no CNPJ sob n° 11.405.215/0001-09, neste ato representada pelo seu Diretor Presidente, Senhor Amin  José  Hannoucheportador da Cédula de Identidade RG n° ..........................................,  Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento, doravante denominada SEAB, sediada em Curitiba, rua dos Funcionários, 1559 – Cabral, inscrita no CNPJ sob nº 76.416.957/0001-85,  neste ato representada por seu titular Sr. Norberto Anacleto Ortigara, portador da Cédula de Identidade RG nº 1.185.513/PR, COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A., sediada em Curitiba, rua José Izidoro Biazetto, 158 - Mossunguê, inscrita no CNPJ sob o n° 04.368.898/0001-06, neste ato representada pelo seu Diretor Presidente, Sr. Vlademir Santo Daleffe, portador da Cédula de Identidade RG n° 2038629/PR e o Município de ....................................., doravante denominado MUNICÍPIO, neste ato representado por seu Prefeito Senhor ........................................., portador da Cédula de Identidade RG nº ................................, celebram com amparo na Lei Estadual nº 15.608/2007, normas gerais da Lei Federal n° 8.666/1993, e no conteúdo do processo administrativo nº        _________, contendo autorização governamental, o presente Convênio mediante as seguintes cláusulas e condições: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O objeto deste convênio é a implantação de sistema de abastecimento de água em comunidade rural, no Município de ............................................ , descrito na planilha 1. 
Parágrafo Primeiro – Integram o presente Convênio o Planilha I e o Plano de Trabalho, obrigando-se os partícipes aos seus termos.
Parágrafo Segundo – O objetivo do Convênio estabelecido nesta cláusula não poderá ser aumentado, salvo se houver prévia aprovação de projeto de trabalho adicional, condicionada a celebração do termo aditivo à apresentação de documento comprovando a fiel execução dos serviços anteriores com a devida prestação de contas.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR
Fica atribuído ao presente instrumento o valor máximo global de R$ ________________ sendo R$ _____________ de responsabilidade do AGUASPARANÁ, de acordo com o estipulado na Planilha 1 em anexo, parte integrante deste Termo, e R$ _______________ à título de contrapartida estimada do Município.
Parágrafo Primeiro - Os custos envolvendo a execução da obra, contemplando os itens mencionados na planilha 1, em anexo,  serão suportados integralmente pelo AGUASPARANÁ por meio da programação orçamentária descrita a seguir.
· Projeto Atividade: 6933.18544143.037 – Programa de Gestão de Solo e Água em Microbacias (BIRD)
· Natureza da Despesa: 3390.3912
· Fonte de Recurso: 142
Parágrafo Segundo – O valor fixado nesta cláusula não poderá ser aumentado, salvo se ocorrer ampliação do objeto capaz de justificá-lo, condicionado a celebração de termo aditivo e mediante a apresentação e aprovação prévia pelo AGUASPARANÁ, de documento comprovando a fiel execução das etapas anteriores dos itens, com a devida prestação de contas.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO AGUASPARANÁ
Constituem obrigações do AGUASPARANÁ:
através do projeto de poços tubulares, compreendendo perfuração do poço tubular profundo, instalação dos equipamentos de exploração, fornecimento de reservatório e tubos de adução e projeto hidráulico de distribuição de água descritos na planilha 1, em anexo, mediante a contratação de empresa sob regime de empreitada por preço global, no valor de até R$ Contratar, atendida a legislação aplicável, os serviços/obras para a implantação dos sistemas _____________
Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços/obras;
Efetuar o pagamento das faturas emitidas;
Emitir Certificado de Conclusão dos Serviços;
Armazenar os dados provenientes da perfuração e produção do poço tubular profundo no Banco de Dados Hidrogeológicos.
Promover a prestação de contas junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, nos moldes estatuídos pela Constituição Estadual, em seu art. 75;
Fornecer às orientações estabelecidas nos documentos de salvaguardas, integrantes do Acordo de Empréstimo entre o Estado do Paraná e o BIRD, intitulados: a) Marco de Gestão Ambiental, b) Estratégia de Participação de Povos Indígenas e c) Marco de Reassentamento Involuntário.
Publicar, o extrato deste Convênio e seus aditamentos, no Diário Oficial do Estado – DOE, até o 5ºdia útil do mês seguinte ao da assinatura da presente avença.
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA SEAB
Constituem obrigações da SEAB:
Definir em conjunto com o AGUASPARANÁ e Município as localidades a serem atendidas;
Integrar a presente ação as demais atividades do Programa de Gestão de Solo e Água em Microbacia;
Auxiliar as comunidades no processo de organização; 
Acompanhar a implantação dos sistemas de abastecimento;
Auxiliar a comunidade no processo de autogestão do sistema de abastecimento d’água; 
Articular com os Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural ou equivalentes, na definição e organização das comunidades;
Articular com a Assistência Técnica, Município e Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural, ações e medidas voltadas às práticas conservacionistas nas áreas de entorno, onde será perfurando o poço profundo e instalado o reservatório;
Fornecer às orientações estabelecidas nos documentos de salvaguardas, integrantes do Acordo de Empréstimo entre o Estado do Paraná e o BIRD, intitulados: a) Marco de Gestão Ambiental, b) Estratégia de Participação de Povos Indígenas e c) Marco de Reassentamento Involuntário.
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.
Constituem obrigações da COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.:
· Atender ao pedido de ligação da unidade consumidora do município, gratuitamente, de acordo com os critérios de universalização do atendimento previstos nos artigos 40 e 41 da Resolução ANEEL n° 414/2010, ou, quando cabível, participar financeiramente através do encargo de responsabilidade da distribuidora, conforme os critérios previstos nos artigos 42 e 43 da referida Resolução.
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO:
Constituem obrigações do MUNICÍPIO:
I. Desapropriar ou regularizar em nome do MUNICÍPIO, as áreas de terrenos necessários às obras num valor estimado em R$        _________, bem como, obter autorização prévia dos proprietários para ingresso em ditas áreas, com a finalidade de levantamento e execução das obras; 
II. Apresentar planta de situação da localidade em escala apropriada, se existir, incluindo arruamento, se houver, habitação e demais edificações a serem atendidas, como distância entre si. Informar sobre as vias de acesso à localidade, bem como os rios e córregos existentes;
III. Providenciar o acesso aos locais de trabalho para instalação dos equipamentos de perfuração;
IV. Executar a instalação da adutora  fornecida pelo Instituto das Águas do Paraná, ligando poço-reservatório;
V. Executar a instalação do reservatório fornecido pelo Instituto das Águas do Paraná;
VI. Executar a cerca de proteção da área do poço tubular;
VII. Executar, em conjunto com a comunidade, as obras de rede de distribuição do sistema conforme estabelecidos no projeto de engenharia, num valor estimado em R$ ________________
VIII. Acompanhar o padrão de potabilidade da água distribuída à população;
IX. Receber Certificado de Conclusão dos Serviços;
X. Solicitar junto a COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. a ligação de energia de acordo com os critérios de universalização do atendimento previstos nos artigos 40 e 41 da Resolução ANEEL n° 414/2010;
XI. Manter e conservar os serviços executados; 
XII.  Participar financeiramente dos custos de extensão de rede elétrica nos casos que não forem enquadráveis pela universalização do atendimento; responsabilizar-se pela construção da entrada de serviço de energia elétrica e pelo pagamento das faturas de energia elétrica da unidade consumidora;
XIII. Complementar com recursos próprios as ações a serem apoiadas, se necessário, visando a plena consecução do objetivo;
XIV. Concorrer com sua estrutura técnica e administrativa para cabal e plena consecução do objetivo;
XV. Garantir o livre acesso, a qualquer tempo, dos servidores dos sistemas de controle interno e externo a todos os atos, fatos e documentos relacionados direta ou indiretamente com o instrumento pactuado;
XVI. Atender as recomendações e exigências técnicas e operacionais expedidas pelo AGUASPARANA;
XVII. Atender as recomendações, exigências e determinações do AGUASPARANA e dos agentes dos sistemas de controle interno e externo; 
XVIII. Responsabilizar-se por todo o pessoal envolvido na execução dos serviços de sua responsabilidade, bem como pelos encargos decorrentes da execução do objeto conveniado, inclusive trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, não gerando aos demais partícipes obrigações ou outros encargos de quaisquer naturezas;
XIX. Apresentar documentação constante da Lei no. 15.608/2007;
XX.  Responsabilizar-se pela obtenção de licenças ambientais, outorga d´água ou dispensa de outorga, quando necessário, junto aos órgãos responsáveis;
XXI. Elaborar relatório sobre a execução do Convênio;
XXII. Articular, com a Assistência Técnica, Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural e Agricultores, ações e medidas voltadas as práticas de conservação de solos e águas nas áreas de entorno, onde será perfurado o poço profundo e instalado o reservatório;
XXIII. atentar às orientações estatuídas pelo organismo internacional explicitadas em documento próprio intitulado “Diretrizes sobre a Prevenção e Combate à Corrupção em Projetos Financiados por Empréstimo do BIRD e Créditos e Doações da IDA” datado de 15 de outubro de 2009;
XXIV. atentar às orientações estabelecidas nos documentos de salvaguardas, integrantes do Acordo de Empréstimo entre o Estado do Paraná e o BIRD, intitulados: a) Marco de Gestão Ambiental, b) Estratégia de Participação de Povos Indígenas e c) Marco de Reassentamento Involuntário;
XXV. assegurar e destacar, obrigatoriamente, a participação do Governo Estadual e do BIRD em toda e qualquer ação promocional relacionada com a execução do objeto descrito na Cláusula Primeira;
XXVI. indicar o preposto que ficará responsável pela coordenação das atividades pertinentes ao presente Convênio;
Parágrafo Único – A obrigação do MUNICÍPIO de manter e conservar os serviços executados surtirá efeitos ultrativos, permanecendo em vigor mesmo após a extinção do prazo de vigência do presente instrumento.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA
O presente termo terá vigência de 360 (trezentos e sessenta) dias a partir da data da publicação do presente termo, podendo ser prorrogado, a critério dos partícipes, mediante manifestação por escrito no prazo de até 30 (trinta) dias antes de seu término.
CLAUSULA OITAVA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
As SIGNATÀRIAS do Termo de Convênio deverão observar os mais altos padrões éticos em todos os processos licitatórios necessários para a execução do mesmo, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira e nas normas do Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD.
CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO
As cláusulas deste ajuste poderão ser alteradas, mediante a formalização de termo aditivo, devida e previamente aceito e justificado pelos partícipes.
CLÁUSULA DECIMA – DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO
O Convênio poderá ser denunciado unilateralmente por qualquer uma das partes, mediante prévia justificativa escrita, hipótese em que será observado o disposto no art. 145 da Lei Estadual nº 15.608/2007, bem como poderá ser rescindido por mútuo acordo das partes, desde que ocorram circunstâncias tais que ensejem tal meio de extinção.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO
O AGUASPARANÁ acompanhará e fiscalizará este Convênio por intermédio do servidor público estadual ............................................................mediante a emissão de relatórios circunstanciados, inspeções, visitas e atestação da satisfatória realização do objeto deste Convênio.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PROIBIÇÕES
Proíbem-se expressamente as possibilidades de pagamento de taxa de administração ou outras formas de remuneração a qualquer das partes convenentes e de transpasse, cessão ou transferência a terceiros da execução do objeto deste Convênio.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO
A publicação do resumo do presente Convênio na imprensa oficial deverá ser providenciada pelo AGUASPARANÁ até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
Para a solução dos casos não regulados pelas cláusulas deste Convênio ou por suas partes integrantes, serão aplicadas as disposições cabíveis da legislação em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS COMUNICAÇÕES ENTRE OS PARTÍCIPES
Todas as comunicações entre os partícipes deverão ser feitas por escrito e protocoladas:
· Quando dirigidas a AGUASPARANÁ deverão ser encaminhadas ao Diretor de Planejamento e Controle do Uso das Águas, no seguinte endereço: Rua Santo Antonio, 239, Rebouças, Cep 80.230-120, Curitiba-PR.  
· Quando dirigidas a SEAB deverão ser encaminhadas ao Chefe do Departamento de Desenvolvimento Agropecuário - DEAGRO, no seguinte endereço: Rua dos Funcionários, nº 1559, Cabral, Cep 80.035-050, Curitiba-PR.
· Quando dirigidas a COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. deverão ser encaminhadas ao Chefe..... no seguinte endereço: Rua José Iziodo Biazetto, 158 - Mossunguê, Cep 81.200-240, Curitiba-PR.
· Quando dirigidas ao Município, deverão ser endereçadas ao Prefeito Municipal.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS ADITIVOS
Este Convênio poderá ser alterado através de Termo Aditivo mediante proposta dos convenentes, devidamente formalizada e justificada, em que ambos estejam de comum acordo. A proposta deve ser apresentada no prazo mínimo de 30 (trinta) dias antes do término da vigência. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o objeto do Convênio, exceto no caso de ampliação da execução do mesmo ou para redução ou exclusão de meta, sem prejuízo da funcionalidade do objeto.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO
As partes elegem o foro central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba – Estado do Paraná, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Convênio.
E, por assim haverem convencionado, as partes firmam, o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual teor e forma, para que produza seus legítimos efeitos.
Curitiba, 
Secretário de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos
Norberto Anacleto Ortigara
Secretário de Estado da Agricultura e Abastecimento
Vlademir Santo Daleffe
Diretor Presidente da COPEL Distribuição S.A.
	Amin  
	«PREFEITO»

	             Diretor Presidente
	Prefeito Municipal


TESTEMUNHAS
1. ____________________________________________________ 
2. ____________________________________________________
ei Estadual 15.608/2007, Lei Federal 8.666/93
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